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PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 348/2007

Processo n.o 644/07

Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Partido Social-Democrata (PPD/PSD) e o Partido Popu-
lar (CDS-PP), em requerimento subscrito por Miguel Bento Martins
da Costa de Macedo e Silva e por João Rodrigo Pinho de Almeida,
cujas assinaturas se encontram reconhecidas nas qualidades, respec-
tivamente, de secretário-geral do Partido Social-Democrata e de secre-
tário-geral do Partido Popular, requereram ao Tribunal Constitucio-
nal, em 11 de Junho de 2007, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 17.o da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das
autarquias locais — LEOAL (aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto), a «apreciação e anotação» de uma coligação eleitoral
com o objectivo de concorrer às próximas eleições intercalares para
a Assembleia de Freguesia de Medas, concelho de Gondomar, de
29 de Julho de 2007.

2 — O requerimento vem instruído com a indicação do símbolo
e da sigla das coligações, bem como com os extractos das actas da
reunião da Comissão Política Nacional do Partido Social-Demo-
crata (PPD/PSD) de 4 de Junho de 2007 e da reunião da Comissão
Política Nacional do Partido Popular (CDS-PP) de 31 de Maio de
2007, das quais resulta a decisão de constituição da coligação eleitoral
referida sob a denominação «Viver Gondomar». Foram ainda juntos
exemplares das páginas dos jornais diários Jornal de Notícias e Correio
da Manhã de 9 de Junho de 2007, com o anúncio da coligação.

3 — Nos termos do n.o 5 do artigo 11.o da Lei Orgânica n.o 2/2003,
de 22 de Agosto (Lei dos Partidos Políticos), as coligações e frentes
para fins eleitorais regem-se pelo disposto na Lei Eleitoral. A alínea b)
do n.o 1 do artigo 16.o da lei que regula a eleição dos titulares dos
órgãos das autarquias locais (aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto) dispõe que podem ser apresentadas listas para a
eleição dos órgãos das autarquias locais por «coligações de partidos
constituídas para fins eleitorais». A constituição da coligação deve
constar de documento subscrito por representantes dos órgãos com-
petentes dos partidos e deve ser comunicada ao Tribunal Consti-
tucional pelo menos até ao 65.o dia anterior ao da realização da
eleição, mediante junção do documento referido e com menção das
respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos de apreciação
e anotação (cf. o n.o 2 do artigo 17.o da lei que regula a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais). No caso de realização
de eleições intercalares aquele prazo é reduzido em 25 %, com arre-
dondamento para a unidade superior (cf. o artigo 228.o da mesma
lei). Estabelece ainda a mesma lei, no n.o 3 do artigo 17.o, que «a
sigla e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos
símbolos e siglas de cada um dos partidos que as integram».

4 — Por seu turno, a alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, atribui ao Tribunal Constitucional
competência para «apreciar a legalidade das denominações, siglas e
símbolos das coligações para fins eleitorais, bem como a sua identidade
ou semelhança com as de outros partidos, coligações ou frentes e
proceder à respectiva anotação».

Cumpre apreciar e decidir.
5 — As eleições intercalares para a Assembleia de Freguesia de

Medas foram marcadas, ao abrigo do disposto no artigo 222.o, n.o 2,
da LEOAL, por despacho do governador civil de 1 de Junho de 2007.
Ocorrendo as eleições no próximo dia 29 de Julho de 2007, o reque-
rimento encontra-se em tempo. Dos registos existentes neste Tribunal,
verifica-se que a deliberação de constituir a presente coligação foi
tomada pelos órgãos estatutariamente competentes de ambos os par-
tidos e que os subscritores do requerimento têm poderes para o apre-
sentar. A denominação e a sigla da coligação em apreciação não
incorrem em ilegalidade, considerando, nomeadamente, quer o
artigo 51.o, n.o 3, da Constituição da República Portuguesa quer o
artigo 12.o, n.os 1 a 3, da Lei Orgânica n.o 2/2003, não se confundindo
com os correspondentes elementos de outros partidos ou de coligações
constituídas por outros partidos. Finalmente, verifica-se que a sigla
é composta pelo conjunto das siglas dos partidos que integram a
coligação, sendo o símbolo da coligação, nos termos da lei, a repro-
dução rigorosa do conjunto dos símbolos de cada um dos partidos
integrantes da mesma, assim se observando o disposto no artigo 12.o,
n.o 4, da Lei Orgânica n.o 2/2003.

6 — Em face do exposto, decide-se:

A) Nada haver que obste a que a coligação entre o Partido Social-
-Democrata (PPD/PSD) e o Partido Popular (CDS-PP) constituída

com a finalidade de concorrer às próximas eleições intercalares para
a Assembleia de Freguesia de Medas, concelho de Gondomar, a rea-
lizar no dia 29 de Julho de 2007, adopte a denominação «Viver Gon-
domar», a sigla PPD/PSD.CDS-PP e o símbolo constante do anexo
ao presente acórdão;

B) Determinar a anotação da referida coligação, procedendo-se
à publicação, passagem de certidão e notificação previstas nos n.os 2
e 4 do artigo 18.o da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais.

Lisboa, 12 de Junho de 2007. — Ana Maria Guerra Martins — Maria
Lúcia Amaral — Vítor Gomes — Carlos Fernandes Cadilha — Gil
Galvão.

ANEXO

Denominação: Viver Gondomar.
Sigla: PPD/PSD.CDS-PP.
Símbolo:

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 549/2007

Por despacho do director-geral de 11 de Junho de 2007, Edite
de Sousa Coelho Rovisco, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Educação, foi
transferida, na mesma categoria, para o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, sede, nos termos do n.o 6 do
artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, com efeitos
a partir de 11 de Junho de 2007.

11 de Junho de 2007. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

Secção Regional dos Açores

Despacho (extracto) n.o 14 550/2007

Por despacho do conselheiro director-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Junho de 2007, foi José Ricardo Pereira Soares, técnico
verificador superior principal, nomeado definitivamente, na sequência
de concurso interno de acesso geral, técnico verificador assessor,
índice 240, escalão 1, da carreira de técnico verificador superior do
corpo especial de fiscalização e controlo do quadro de pessoal do
Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas, ficando
exonerado do lugar da anterior categoria a partir da data da aceitação
da presente nomeação.

19 de Junho de 2007. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

Despacho (extracto) n.o 14 551/2007

Por despachos do conselheiro director-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Junho de 2007, foram João Paulo Carvalho de Oliveira
Camilo, Luís Filipe Dias Costa e Paulo Alexandre Pacheco Mota,
técnicos superiores de 1.a classe, nomeados definitivamente, na
sequência de concurso interno de acesso geral, técnicos superiores
principais, índice 510, escalão 1, da carreira técnica superior do regime
geral do quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores
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do Tribunal de Contas, considerando-se exonerados dos lugares das
anteriores categorias na data da aceitação da presente nomeação.

19 de Junho de 2007. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

Despacho (extracto) n.o 14 552/2007

Por despachos do conselheiro director-geral do Tribunal de Contas
de 15 de Junho de 2007, foram Maria Paula Celorico Moreira Pacheco
Vieira e Maria Luísa Oliveira Franco de Lemos Raposo, técnicos
verificadores superiores de 1.a classe, nomeadas definitivamente, na
sequência de concurso interno de acesso geral, técnicos verificadores
superiores principais, índice 210, escalão 1, da carreira de técnico
verificador superior do corpo especial de fiscalização e controlo do
quadro de pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tri-
bunal de Contas, considerando-se exoneradas dos lugares das ante-
riores categorias na data da aceitação da presente nomeação.

19 de Junho de 2007. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.o 4342/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 413/05.1TBAVR

Encerramento de processo

Credor — Computer 2000 Portuguesa, L.da

Insolvente — Microleme — Equip. e Serv. Informática, L.da,
NIF 503077704, com sede na Estrada de São Bernardo, 240,
3810-173 Aveiro.

Administrador de insolvência — José Augusto Machado Ribeiro
Gonçalves, com domicílio na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 15,
3.o-G, 3800-164 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente, por despacho proferido em 30 de Maio
de 2007 — artigo 232.o, n.o 2, do CIRE.

1 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Sónia Cachide Basto. —
O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

2611026927

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 4343/2007

Processo n.o 2059/07.0TBBRG — Insolvência pessoa
colectiva (apresentação)

Insolvente — Mallukfashion Confecções, L.da

Presidente da comissão de credores — Paula Manuela Barbosa de
Oliveira.

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga, no dia 2
de Abril de 2007, às 11 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Mallukfashion Confecções, L.da,
NIF 505163357, com sede na Praceta da Escola do Magistério, 21,
4700-222 Braga (Maximinos).

São administradores do devedor Jalil Manuel Malluk, com endereço
na Rua do Cruzeiro, 208, 2.o, esquerdo, Maximinos, 4700 Braga, e
Astawri Malluk, que também usa Astawri Jalil George Malluk, com
endereço na Rua do Cruzeiro, 208, 2.o, esquerdo, Maximinos, 4700
Braga, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António Filipe
Mendes e Murta, com domicílio na Rua de Santiago, 879, 2.o,
esquerdo, 4810 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 9 de Julho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia
que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para
o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

12 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, Romeu Ferreira
Sardinha.

2611026929

2.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.o 4344/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1051/07.0TBFUN

Insolvente — João Caires, L.da

No 2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal, no dia
9 de Março de 2007, pelas 17 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora João Caires, L.da, número de iden-
tificação fiscal 511012241, com sede em Caminhos Preces, Santo Antó-
nio, 9000 Funchal.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Carlos
Gonçalves Gomes Henriques, com domicílio na Rua de Jaime Moniz,
Edifício Caires, bloco C, 5.o, S, 9050-104 Funchal.




